
Comitês PCJ 
 Criados e instalados segundo a Lei Estadual (SP) no 7.663/91(CBH-PCJ), a Lei Federal no 9.433/97 (PCJ FEDERAL) e a Lei Estadual (MG) nº 

13.199/99 (CBH-PJ)  
 

CT-PB: CÂMARA TÉCNICA PLANO DE BACIAS 

 Ata da 94ª Reunião Ordinária da CT-PB - 22/03/2022 – às 09:00 horas 

Reunião por videoconferência – Google Meet 

 

Página 1 de 6 

011.04.02.006 

iagoMembros presentes 

Entidade Representante 

ABCON 

Luiz Pannuti Carra (T) 

Ana Paula Fernandes Abrahão 

(S) 

AEAAV 
Maria Amélia Devitte Ferreira 

D'Azevedo Leite (T) 

ANA 
Márcio de Araújo Silva (S) 

Osman Fernandes da Silva (S) 

ASSEMAE 

Bruno Saccumann Miranda (S) 

Tarciani Benedita Baia Santos 

(S) 

CATI Denis Herisson da Silva (T) 

CIESP - DR 

Bragança Paulista 
Michele Consolmagno (T) 

CODEN Jaqueline Carraro Socci (T) 

Consórcio Piraí Roberto Mario Polga (T)  

DAE Jundiaí 

Maria das Graças Martini (T) 

Martim de França Silveira 

Ribeiro (S) 

DAEE Viviane M. B. de Arantes (S) 

Elo Ambiental 
Francisco Paulo Oliva Barijan 

(T) 

IPSA-C Raquel Eliana Metzner (T) 

P. M. de Campo 

Limpo Paulista 

Maria Karolina da Silva 

Tamberlini (S) 

P. M. de Holambra Petrus Bartholomeus Weel (T) 

P.M. de Indaiatuba Karoline Monaro (S) 

P. M. de Itatiba Thaís Polezel F. de Camargo (S) 

P. M. de Jundiaí Guilherme T. N. P. de Lima (T) 

P. M. de Limeira Tiago Bacarin Custódio (S) 

SAA Denis Herisson da Silva (T) 

SABESP Maurício Polezi (T) 

SANASA 

Bruno Saccumann Miranda (S) 

Tarciani Benedita Baia Santos 

(S) 

SANEBAVI Luiz Ricardo de Oliveira (S) 

SEMAE Hugo Marcos Piffer Leme (T) 

SORIDEMA Raquel Eliana Metzner (T) 

UNICA André Elia Neto (T) 
 

Membros ausentes 

Entidade 

AERA Amparo 

AESABESP 

CISBRA 

Consórcio PCJ 

DAAE - Rio Claro 

DAE Valinhos 

Diretoria de Ensino de Bragança 

IGAM 

Instituto Agir Ambiental 

IPÊ 

IPT 

P. M. de Jaguariúna 

P. M. de Louveira 

Rotary International - D4590 

 

Membros ausentes com justificativa 

Entidade 

CETESB 

SIMA 

 

Demais presentes 

Entidade  Representante 

 Agência das Bacias PCJ 

 Bruno Aranda 

 Rebeca Silva 

 Suzana Darahem 

 Tainá Moura 

 Vanessa Longato 

 Felipe Ferreira 

 Eduardo Leo 

 Douglas Brunelli 

 Diogo Pedrozo 

 Consórcio PCJ 
 Gabriele Fernanda dos Reis 

 José Cezar Saad 

 DAEE 
 Ariana Rosa Bueno 

 Cecília de Barros Aranha 

(T) – Titular (S) – Suplente (R) – Representante 

  

1. Pauta: A pauta e a convocação da reunião 

foram enviadas aos presentes por meio de 

mensagem eletrônica, em 15 de março de 2022. 2. 

Abertura da 94ª Reunião Ordinária da Câmara 

Técnica do Plano de Bacias: A abertura da 

reunião foi realizada pelo Sra. Raquel Eliana 

Metzner, representante do Instituto de Proteção 

Sócio Ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio 

Corumbataí/IPSA-C e coordenadora-adjunta da 

Câmara Técnica do Plano de Bacias (CT-PB), em 

plataforma de videoconferência Google Meet, 

onde agradeceu a presença de todos e indicou aos 

presentes a existência de quórum qualificado para 
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o início da reunião. A Sra. Raquel justificou a 

ausência da Sra. Caroline Túbero Bacchin, 

coordenadora da CT-PB, por motivo de saúde. 3. 

Informes. 3.1. Informes da Secretaria Executiva 

dos Comitês PCJ. Na sequência a Sra. Raquel 

passou a palavra a Sra. Rebeca Silva, da equipe de 

apoio da Secretaria Executiva (SE/PCJ) para os 

informes: a) Capacitação dos membros dos 

Comitês PCJ: a Sra. Rebeca informou que os 

Comitês PCJ têm incentivado a realização de 

cursos pelos interessados e solicitou o envio do 

certificado para a SE/PCJ, podendo ser realizado 

os cursos disponíveis em plataformas gratuitas 

como da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA) pelo link 

<https://capacitacao.ead.unesp.br/>, e dos cursos 

do Programa CapacitaSIGRH disponíveis no link 

<https://sigrh.sp.gov.br/capacita>. Explicou que 

também há a possibilidade de realizar os cursos em 

outras instituições, reforçando que os 

representantes que concluírem os cursos com 

temas relacionados a meio ambiente e recursos 

hídricos, concluídos em 2022, encaminhem os 

certificados para o e-mail da SE/PCJ, para que os 

Comitês PCJ possam demonstrar a capacitação de 

seus membros para obtenção de recursos do 

PROCOMITÊS. O Sr. Roberto Polga, 

representante do Consórcio Piraí, sugeriu que 

fosse apresentada uma estatística sobre quais 

representantes realizaram os cursos por CT. O Sr. 

Eduardo Leo, da Agência PCJ, reforçou a 

importância dos cursos recomendando o curso 

“Plano de Recursos Hídricos e Enquadramento dos 

Corpos de Água” da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA), cujo conteúdo é 

importante para os membros da CT-PB. O Sr. 

Douglas Brunelli, da Agência PCJ, explicou a 

forma de registro e encaminhamento dos 

certificados para atendimento da meta do 

PROCOMITÊS; b) Próximas Reuniões dos 

Comitês PCJ: Em seguida, foram informadas as 

próximas reuniões agendadas da Câmara Técnica 

de Planejamento (CT-PL) e Plenárias dos Comitês 

PCJ, sendo que a participação dos membros da CT 

não é obrigatória, ficando o convite aberto aos que 

queiram participar como ouvintes, sendo elas a 27ª 

Reunião Ordinária dos Comitês PCJ no dia 

31/03/2022 e a 57ª Reunião Ordinária da CT-PL 

no dia 06/05/2022, ambas iniciando às 9h com 

transmissão ao vivo por meio da plataforma do 

Youtube, com link a ser disponibilizado na agenda 

do site dos Comitês PCJ. 3.2. Informes da 

coordenação da CT-PB. A Sra. Raquel informou 

não ter nenhum informe da coordenação. 3.3. 

Informes dos membros da CT-PB. A Sra. 

Raquel questionou os membros sobre informes e 

não havendo deu prosseguimento na pauta da 

reunião. 4. Aprovação das atas da 10ª 

Extraordinária Conjunta da CT-PL e CT-PB, 

realizada em 12/11/21, da ata 93ª Reunião 

Ordinária da CT-PB, realizada em 25/01/21 e 

da Ata da 12ª Extraordinária da CT-PB, 

realizada em 21/02/22. Na sequência a Sra. 

Raquel abriu espaço para manifestação sobre o 

conteúdo das minutas das atas da 10ª Reunião 

Extraordinária Conjunta da CT-PL e CT-PB, 

realizada em 12/11/21, da 93ª Reunião Ordinária 

da CT-PB, realizada em 25/01/21 e da 12ª 

Extraordinária da CT-PB, realizada em 21/02/22, 

todas realizadas por videoconferência. A Sra. 

Raquel questionou se haveria alguma alteração ou 

complemento das minutas, e não havendo, colocou 

em votação sendo as três atas aprovadas por 

unanimidade. 5. Definição do processo de 

acompanhamento dos Objetivos Estratégicos a 

ser acompanhados pela CT-PB em cooperação 

com outras CTs, conforme atividades elencadas 

no Plano de Trabalho das CTs 2022-2023. A 

Sra. Raquel passou a palavra para a Sra. Rebeca 

Silva que explicou que, conforme estabelecido no 

Plano de Trabalho das Câmaras Técnicas para os 

anos 2022-2023, aprovado pela Deliberação dos 

Comitês PCJ nº 392/21, de 10/12/2021, a CT-PB 

possui algumas ações do planejamento estratégico 

dos Comitês PCJ a serem discutidas no âmbito da 

Categoria A, a qual engloba as atividades 

https://capacitacao.ead.unesp.br/
https://sigrh.sp.gov.br/capacita
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demandas pela SE/PCJ para as CTs considerando 

o Plano das Bacias PCJ 2020-2035, o 

Planejamento Estratégico dos Comitês PCJ, PA/PI, 

PAP-PCJ e POA-PCJ, e atividades de 

acompanhamento de execução solicitada pela 

Agência das Bacias PCJ. A Sra. Rebeca relembrou 

que os Comitês PCJ vêm desenvolvendo o seu  

Planejamento Estratégico desde 2020, onde definiu 

as Declarações Corporativas (Missão, Visão de 

Futuro, Atributos da Visão de Futuro e Valores) e 

a análise SWOT, aprovadas pela da Deliberação 

Conjunta dos Comitês PCJ nº 116/20, de 

30/06/2020. Posteriormente o Mapa Estratégico e 

o Plano de Ação do Planejamento Estratégico, para 

o período 2022 a 2025, aprovado por meio da 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 379/21, de 

07/10/2021. Dessa forma, o Mapa Estratégico e o 

Plano de Ações para o período 2022 a 2025 é o 

resultado das discussões que compila as ações a 

serem desenvolvidas, compreendendo 03 (três) 

perspectivas, divididos em 08 (oito) temas 

estratégicos, desenvolvidos em 19 (dezenove) 

Objetivos Estratégicos (OE) que se desdobram em 

várias Iniciativas Estratégicas (IE). Para essas 

ações, foram elencados os responsáveis por sua 

execução, bem como prazos de conclusão, sendo 

que algumas ações couberam a uma ou mais 

Câmara Técnica dos Comitês PCJ. Para a CT-PB 

coube discutir 06 (seis) iniciativas estratégicas, 

sendo elas: i) OE 3 - IE: 01 Aperfeiçoar 

indicadores para o monitoramento da efetividade 

dos instrumentos de gestão, alinhados com o Plano 

das Bacias PCJ. (em articulação com a CT-MH e 

CT-OL) Plan. Estratégico (Pessoas, gestão e 

governança); ii) OE 3 - IE: 02 Criar estratégias 

para a avaliação da implementação dos 

instrumentos de gestão, envolvendo as câmaras 

técnicas dos Comitês PCJ, com foco no 

atendimento às ações e metas no Plano das Bacias. 

(em articulação com a CT-MH e CT-OL) Plan. 

Estratégico (Pessoas, gestão e governança); iii) OE 

3 - IE: 03 Revisar mecanismos e valores das 

Cobranças PCJ. Plan. Estratégico (Pessoas, gestão 

e governança); iv) OE 4 - IE: 03 Aperfeiçoar 

estratégias de comunicação e de acesso a 

informações como forma de contribuir para a 

efetividade operacional dos instrumentos. (em 

articulação com a CT-MH e CT-OL) Plan. 

Estratégico (Pessoas, gestão e governança); v) OE 

5 - IE: 03 Aprimorar o SSD-PCJ como ferramenta 

de integração entre instrumentos de gestão. (em 

articulação com a CT-MH) Plan. Estratégico 

(Pessoas, gestão e governança); vi) OE 15 - IE: O1 

Aprimorar o gerenciamento e uso das principais 

ferramentas de suporte a decisão para o 

planejamento e gestão de recursos hídricos. (em 

articulação com a CT-EA, CT-MH, CT-Rural e 

CT-RN) Plan. Estratégico (Organização, 

estrutura). A Sra. Rebeca explicou que, em reunião 

do GT-Integração das Ações das CTs, no âmbito 

da CT-PL que foi realizada em 10/02/2022, foi 

acordado que as ações que estavam a cargo de 

mais de uma CT, apenas uma CT criaria o GT e 

coordenaria o processo de desenvolvimento, 

compondo um GT Transitório, estando as demais 

CTs atuando como convidadas – indicando 

representantes para participação neste GT. Assim, 

das 06 (seis) ações elencadas com a CT-PB, a CT-

OL propôs coordenar as ações i (OE 3 – IE 01), ii 

(OE 3 – IE 02) e iv (OE 4 – IE 03). Já, a CT-MH 

propôs de coordenar a ação v (OE 3 – IE 03). A 

Sra. Raquel informou que a ação iii (OE 3 – IE 03) 

é de responsabilidade apenas da CT-PB, sendo 

interessante que tal ação fique a cargo do GT-

Cobrança. A ação vi (OE 15 – IE 01) ainda não 

tem definido quem a coordenará, havendo o 

diálogo para a CT-RN assumir a coordenação, mas 

ainda não definido. Para sua implementação há a 

necessidade de cada CT formar um GT Transitório 

único para todas as IE, a ser denominado “GT-

Plano de Ação”, formado por pelo menos 05 

(cinco) representantes da CT-PB e outros 

indicados das CTs que coparticiparão do GT, e 

convidou os membros para a integrarem. 

Preliminarmente ficou definido como integrantes a 

Sra. Raquel Metzner, representante do IPSA-C, 
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sendo que os representantes Sr. José Cezar Saad, 

representante do Consórcio PCJ, Hugo Marcos 

Piffer Leme, representante do SEMAE e 

Guilherme Theodoro N. P. de Lima, representante 

da Prefeitura de Jundiaí/SP, solicitaram que fosse 

encaminhada mais informações para que se 

pudesse verificar junto a sua instituição liberação 

para participação. Assim, a Sra. Raquel agradeceu 

e informou que mais informações serão 

encaminhadas por mensagem eletrônica e que a 

formação final do GT-Plano de Ação será criada 

na próxima 95ª Reunião Ordinária da CT-PB, bem 

como as indicações para participação de 

representantes da CT-PB em GTs-Plano de Ação 

de outras CTs, envolvidas em IE coadjuvantes com 

a CT-PB. 6. Relatório de Situação. A Sra. Raquel 

passou a palavra para o Sr. Diogo Pedrozo, da 

Coordenação de Sistemas de Informações da 

Agência PCJ, que apresentou as regras para a 

execução do Relatório de Situação (RS) 2022, ano 

base 2021. O Sr. Diogo apresentou uma proposta 

de cronograma dos trabalhos de realização e 

aprovação, atendendo ao prazo limite para 

encaminhamento da versão aprovada até 30/06. 

Assim, conforme a agenda de trabalho dos 

Comitês PCJ, a proposta ficaria constando das 

seguintes etapas: i. Apresentação inicial na reunião 

da CT-PB no dia 22/03; ii. Perspectiva de envio 

dos dados pela Secretaria de Infraestrutura e Meio 

Ambiente do estado de São Paulo (SIMA) em 

18/04, mas podendo ser outra data na segunda 

quinzena de abril; iii. Apreciação e aprovação de 

proposta do RS na CT-PB, no dia 24/05; iv. 

Apreciação e aprovação do RS na reunião da CT-

PL, no dia 03/06; e v. Apreciação e aprovação em 

Reunião Plenária dos Comitês PCJ, no dia 29/06.  

O Sr. Diogo reforçou que os prazos estão exíguos 

considerando o prazo de recebimento dos dados e 

aprovação nas diversas instâncias dos Comitês PCJ 

e solicitou a colaboração de todos no processo de 

apreciação e colaboração quanto aos materiais 

encaminhados nos tempos oportunos. A Sra. 

Raquel agradeceu a apresentação e convidou os 

membros para dúvidas e considerações. O Sr. 

Eduardo Leo, da Agência PCJ, reforçou que o 

trabalho será concentrado e que toda a equipe está 

à disposição para eventuais esclarecimentos pelos 

demais membros da CT-PB. 7. Relatos sobre a 

oficina PBH-PCJ com os municípios. A Sra. 

Raquel convidou o Sr. Eduardo Leo, coordenador 

de Sistemas de Informações da Agência PCJ, que 

apresentou um relato preliminar sobre o 

andamento das oficinas sobre metas e ações do 

Plano das Bacias PCJ 2020-2035 (PBH-PCJ). O 

Sr. Eduardo informou que essas oficinas 

atenderam os trabalhos da Gestão da 

Implementação do Plano das Bacias PCJ e que as 

reuniões de mobilização estavam agendadas para 

ser realizadas no mês de março/22. Apresentou os 

objetivos das oficinas que eram: i. divulgar o 

PBH-PCJ enfatizando suas prioridades e metas; ii. 

estabelecer um canal com executores em escala 

local, com proposta de abordagem por sub-bacias; 

iii. ouvir e registrar perspectivas de ação por parte 

dos atores locais. Cada reunião contou com agenda 

de trabalho com uma apresentação das Bacias PCJ; 

o PBH-PCJ com seu diagnóstico, prognóstico, 

plano de ações, metas para os municípios e 

diretrizes e recomendações; esclarecimentos e 

dúvidas; dinâmica por meio de preenchimento de 

formulário e por fim, palavra aberta aos presentes. 

A mobilização se deu por meio do envio de 

convite oficial, previamente aprovados pelos 

Comitês PCJ para os 65 (sessenta e cinco) 

municípios com metas e para os titulares dos 

serviços de saneamento, com cópia para os 

operadores dos serviços de saneamento. O Sr. 

Eduardo informou que foi realizada uma ação de 

reforço por meio do contato telefônico com os 

titulares endereçados. As oficinas foram agrupadas 

em 4 (quatro) grupos considerando as sub-bacias, 

sendo elas: i. Camanducaia e Jaguari; ii. Atibaia e 

Capivari; iii. Piracicaba e Corumbataí; iv. Jundiaí. 

Quanto às oficinas, o Sr. Eduardo explicou que 

elas aconteceram por meio de videoconferência, na 

plataforma do Microsoft Teams, seguindo o 
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calendário do dia 08/03 para as bacias dos Rios 

Jaguari e Camanducaia, 09/03 para as bacias dos 

Rios Atibaia e Capivari, 15/03 para as bacias dos 

Rios Piracicaba e Corumbataí e 16/03 para a bacia 

do Rio Jundiaí. No total, participaram 

representantes de 25 (vinte e cinco) municípios, 

sendo que foram realizados alguns contatos novos 

no âmbito dos Comitês PCJ e que a reunião 

possibilitou um bom momento de exposição e 

escuta dos desafios encontrados pelos 

representantes municipais. As reuniões foram 

gravadas e foi elaborado um formulário 

simplificado cujo foco foi identificar a percepção 

individual dos participantes do processo de 

implementação do PBH-PCJ e o grau de atuação 

das instituições representadas. Quanto às 

respostas, o Sr. Eduardo informou que receberam 

22 (vinte e duas) respostas, e como alguns 

operadores de saneamento, maior percentual dos 

respondentes, atuavam em mais de um município, 

os formulários trouxeram informações dos 25 

(vinte e cinco) municípios que participaram das 

Oficinas. O Sr. Eduardo prosseguiu apresentando 

os resultados onde muitos operadores afirmam 

possuírem dificuldades em identificar sua 

participação dentro do contexto de bacia 

hidrográfica e na articulação inter-regional entre as 

instituições. Quanto aos principais problemas 

percebidos na região, os respondentes elencaram a 

disponibilidade de água bruta, sua reservação e dos 

parâmetros de qualidade da água disponível, o que 

correlaciona positivamente com o diagnóstico do 

PBH-PCJ. Quanto à percepção sobre a meta do 

PBH-PCJ com os compromissos assumidos, a 

maior parte entendeu ser muito ou parcialmente 

complementar. Quanto aos desafios percebidos na 

implementação das metas do PBH-PCJ, os 

respondentes elencaram a disponibilidade de 

recursos para investimentos, o controle da 

expansão urbana e o compromisso do Poder 

Público para a execução das ações necessárias. Em 

análise dos resultados das oficinas, o Sr. Eduardo 

destacou pontos como a importância do 

conhecimento sobre a dimensão das bacias 

hidrográficas, a importância dos Comitês PCJ 

como espaço de articulação, os desafios nos 

aspectos qualidade e quantidade de recursos 

hídricos, a busca por recursos financeiros para 

investimentos e o foco na atuação próxima aos 

municípios para implementação do PBH-PCJ. Por 

fim, o Sr. Eduardo destacou que as Oficinas foram 

positivas para aproximação dos municípios, 

principalmente para divulgar as prioridades e 

metas do PBH-PCJ, para atualizar e conhecer os 

canais de comunicação com os representantes e 

para ouvir e registrar as perspectivas dos atores 

envolvidos. A Sra. Raquel agradeceu a 

apresentação do Sr. Eduardo e abriu para dúvidas e 

esclarecimentos dos demais membros. O Sr. 

Roberto Polga, representante do Consórcio Piraí, 

destacou que acerca da possibilidade de os 

municípios contraírem financiamento para realizar 

os investimentos necessários para atendimento das 

metas do PBH-PCJ, há que se ter claro a 

importância da capacidade de solvência e 

regularidade fiscal das Prefeituras para poder 

contrair esses financiamentos. O Sr. Michele 

Consolmagno, representante da CIESP DR 

Bragança Paulista/SP, destacou os desafios 

existentes entre dialogar e se aproximar de 

municípios de grande porte que dispõe de recursos 

técnicos e dos municípios de pequeno porte que 

sofrem com a falta de técnicos efetivos e 

capacidade de investimento. A Sra. Raquel 

destacou que pelos municípios estarem 

contribuindo no processo já é positivo e que o 

esforço em busca dessa aproximação é essencial 

para a implementação do PBH-PCJ. A Sra. Maria 

Amélia, representante da AEAAV, sugeriu sobre 

realizar, numa segunda rodada de Oficinas, o 

convite para representantes da sociedade civil para 

suplementar os representantes dos titulares do 

saneamento como forma de contraponto e 

complementação das informações. O Sr. Hugo 

Piffer Leme, representante do SEMAE, reforçou a 

importância do diálogo de longo prazo existente 
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entre os titulares e os operadores do saneamento 

básico. O Sr. Eduardo reforçou que ações como 

essas são como “trabalho de formiguinha”, mas 

que tem evoluído e ampliado o diálogo, o que é 

positivo para a implementação do PBH-PCJ.  8. 

Encerramento: Foi passada a palavra aos 

presentes e não havendo manifestação, a Sra. 

Raquel agradeceu a presença de todos e foi dada 

por encerrada a reunião.  

 

 

 

Caroline Túbero Bacchin  
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